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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

ATIVO Notas 2022 2021
CIRCULANTE ................................................................... 16.771 12.701
Disponível ............................................................................. 311 132
Caixa e bancos ..................................................................... 311   132
Aplicações ............................................................................ 5 10.642  10.656
Créd.op.c/previdência complementar ............................. 7 542      598
Valores a receber ................................................................ 542   598
Outros créditos operacionais ............................................ 7 69  104
Títulos e créditos a receber .............................................. 8 5.157 1.211
Títulos e créditos a receber ................................................ 5.156  1.211
Outros créditos ..................................................................... 1        -
ATIVO NÃO CIRCULANTE ........................................... 9.487 7.801
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................. 9.445 7.741
Aplicações ............................................................................ 5 9.403    7.691
Títulos e créditos a receber .............................................. 9 42    50

Depósitos judiciais e fiscais ............................................ 42     50
Imobilizado ........................................................................... 6 41    47

Bens móveis ...................................................................... 41    47
Intangível ............................................................................. 6 1 13

Outros intangíveis ............................................................. 1  13
TOTAL DO ATIVO ........................................................... 26.208 20.502

PASSIVO Notas 2022 2021
CIRCULANTE ................................................................... 3.965   3.021
Contas a pagar .................................................................... 1.690     449
Obrigações a pagar ............................................................. 10.1 660     38
Impostos e encargos sociais a recolher ............................. 10.2 74   146
Encargos trabalhistas ........................................................... 10.3 149  237
Impostos e contribuições .................................................... 10.4 807   28
Depósitos de terceiros ....................................................... 11 3  49
Provisões técnicas - previdência complementar ............ 12 2.272  2.523
Planos bloqueados ............................................................... 2.272  2.523
PASSIVO NÃO CIRCULANTE ...................................... 1.265  1.407
Contas a pagar .................................................................... 9 5
Tributos diferidos ................................................................. 9       5
Provisões técnicas - previdência complementar ............ 12 62    69
Planos bloqueados ............................................................... 62   69
Outros débitos ..................................................................... 14 1.194   1.333
Provisões judiciais ............................................................... 1.194    1.333
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ............................................... 15 20.978 16.074
Capital social ........................................................................ 15.1 20.000 20.000
Reservas de lucros ............................................................... 15.2 - 12.285
Ajuste de avaliação patrimonial ........................................ 15.4 13           7
Lucro/ Prejuízo Acumulado ............................................... 965 (16.218)
TOTAL DO PASSIVO ....................................................... 26.208 20.502

Notas 2022 2021
Contribuições para cobertura de riscos ............................... 18 7.007 7.749
(+/-) Variação das prov.técnicas de prêmios ..................... 18 45 160
Prêmios ganhos .................................................................... 7.052 7.909
Sinistros ocorridos ............................................................... 18 (179)  (982)
Custo de aquisição ............................................................... 18 (142) (165)
Outras receitas e despesas operacionais ........................... 18 232 1.128
Despesas administrativas .................................................... 19 (5.570) (28.016)
Despesas com tributos ......................................................... 20 (558) (587)
Resultado financeiro ........................................................... 21 2.181 1.159
(=) Resultado operacional .................................................. 3.016 (19.554)
Ganhos ou perdas com ativos não correntes .................... 22 9 3.363
Resultado antes dos impostos e participações ................... 3.025 (16.191)
Imposto de renda .................................................................. 23 380 (17)
Contribuição social ............................................................... 23  2.002 (10)
Participações sobre o resultado ........................................... 24 (209) -
(=) Lucro/ Prejuízo Líquido dos Exercícios ...................... 5.198 (16.218)
(/) Quantidade de Ações ...................................................... 20.000.000 20.000.000
(=) Lucro/ Prejuízo Líquido por Ação ................................ 0,26 (0,81)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais, exceto Lucro Líquido por ação)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

1 - CONTEXTO OPERACIONAL E INFORMAÇÕES GERAIS
A MG Seguros, Vida e Previdência S.A é uma sociedade anônima de capital fechado com
sede em Belo Horizonte – MG constituída em 03/11/2015 e tem por objeto social operar
com seguro de pessoas e planos de previdência privada em todo território nacional.
Aprovada pela da Portaria SUSEP 6.619 datada de 29/07/2016 e publicada em 22/08/2016
no Diário Oficial da União, data a partir da qual, teve seus registros regularizados perante o
comércio e entes reguladores do mercado, quando obteve o NIRE nº 31300115640 da
JUCEMG – Junta Comercial do Estado de Minas Gerais bem como o CNPJ 26.136.748/
0001-00 da Receita Federal do Brasil.
As operações MG Seguros, Vida e Previdência S.A em previdência privada ocorrem por
meio de desconto em folha de pagamento.
Essas demonstrações financeiras foram aprovadas pela administração em 23 de fevereiro
de 2023.
2 - PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas adotadas pela Seguradora para registro das suas transações estão
descritas abaixo. Estas políticas são aplicadas de forma consistente para o período
apresentado, salvo disposições em contrário.
2.1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, e aplicáveis às companhias reguladas pela SUSEP, incluindo os
pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board – IASB na forma
homologada pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, no que não contrariem a
Circular 648/2021 (antiga Circular SUSEP 517/2015,) e alterações posteriores. Na
elaboração da presente Demonstração Financeira, foi observado o modelo de publicação
contido na referida Circular.
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, divulgados
na data das demonstrações financeiras. Os resultados efetivos que podem divergir dessas
estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas e em
quaisquer períodos futuros afetados. As áreas nas quais premissas e estimativas são
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
A Demonstração do Fluxo de Caixa do período encerrado em 31/12/2022 e 31/12/2021 está
sendo apresentada pelo Método Indireto.
2.2 - Moeda Funcional
As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de reais, que é moeda do
ambiente econômico que a Companhia opera como moeda funcional para registros de
suas transações correntes.
2.3 - Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os depósitos bancários e outros investimentos
de curto prazo de alta liquidez, utilizados pela Seguradora para gerenciar seus
compromissos de curto prazo, com risco insignificante de mudança de valor.
2.4 - Ativos Financeiros
A Companhia classifica os ativos financeiros conforme determinação da Administração de
acordo com a finalidade para as quais os mesmos foram adquiridos.
Em 31/12/2022 a Companhia não detinha ativos financeiros classificados na categoria
“Mensuração ao valor justo através do resultado, mantidos para negociação”.
I- Valor Justo por meio do Resultado (“mantidos para negociação”) - Os ativos
financeiros mensurados ao valor justo por meio de resultado são adquiridos principalmente
com o intuito de venda no curto prazo. Os custos de transação são registrados diretamente
na Demonstração do Resultado. Os ganhos e perdas oriundas de alterações no valor justo
são incluídos diretamente na Demonstração do Resultado na rubrica Resultado Financeiro,
bem como as receitas e despesas de juros e rendimentos.
II- Disponíveis para Venda - Os ativos financeiros classificados em disponíveis para venda
são aqueles que não se enquadram nas categorias “Mensurados ao valor justo por meio do
resultado” ou “Mantidos até o vencimento”. São contabilizados pelo valor de custo,
acrescido dos rendimentos auferidos no período, que são reconhecidos no resultado e
ajustados aos correspondentes valores justos. O ajuste ao valor justo não realizado
financeiramente é reconhecido em conta específica no patrimônio líquido, este líquido dos
seus efeitos tributários, e quando realizado é apropriado ao resultado.
III- Mantidos até o Vencimento - Os ativos financeiros classificados em mantidos até o
vencimento são títulos que a Administração da Companhia tenha a intenção e a capacidade
de manter até o vencimento. Esses ativos são reconhecidos inicialmente a valor justo, que
é o valor pago incluindo os custos de transação e subsequentemente mensurado ao custo
amortizado, usando-se a taxa efetiva de juros. Os juros, inclusive a amortização de
prêmios e descontos, são apresentados na Demonstração do Resultado, na rubrica
Resultado Financeiro.
IV- Determinação do valor justo – A determinação do valor justo das aplicações
financeiras é reconhecida conforme:

Quotas em fundos de investimento
O Valor das aplicações em fundos de investimentos foi obtido a partir dos valores das
quotas divulgadas pelas instituições financeiras administradoras dos fundos.
Títulos Públicos
Os títulos públicos tiveram seus valores justos através das tabelas de taxas médias do
mercado secundário divulgadas pela Associação Brasileira das Companhias dos
Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA).

2.5 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos
Quando devido, são feitas provisões ao valor recuperável de ativos com contrapartida
temporária na conta de ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio social líquido.
Os valores de contabilização dos ativos têm o seu valor recuperável testado, no mínimo
anualmente, caso haja indicadores de perda de valor.
Para o balanço do exercício findo em 31/12/2022 e 31/12/2021 não foram identificadas
evidências materiais de redução ao valor recuperável de ativos financeiros.
2.6 - Imobilizado e Intangível
O imobilizado é avaliado pelo custo histórico de aquisição menos depreciação acumulada.
As depreciações e amortizações são calculadas pelo método linear, com a utilização de
taxas baseadas na vida útil estimada do ativo.
Os ativos imobilizados continuam gerando os benefícios econômicos esperados quando de
sua aquisição.
2.7 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos não Financeiros (Impairment)
A Companhia avalia ao final de cada relatório se há evidência objetiva de que os ativos
não financeiros podem não ser recuperáveis. Em 31/12/2022 a Companhia entende não
haver indicativo de que os valores contábeis dos direitos e bens adquiridos excedam o seu
valor recuperável e não identificou necessidade de constituir provisões ao valor
recuperável do ativo.
2.8 – Provisões, Ativos Contingentes e Passivos Contingentes
As provisões contingentes são direitos e obrigações potenciais que são decorrentes de
eventos passados e cuja ocorrência depende de eventos futuros.
Essa contingência é avaliada com base nas melhores estimativas da Administração e dos
seus Consultores Jurídicos.
2.9 - Avaliação de Ativos e Passivos
Todos os demais ativos e passivos da Companhia estão avaliados ao custo e, quando
devidos e de direito, são atualizados de acordo com as condições pactuadas, encargos
financeiros, ou legais devidos, até a data do balanço. Possíveis variações para mais ou para
menos, quando identificados por eventos subsequentes à data do balanço, são detalhados
em nota explicativa.
2.10 - Reconhecimento das Principais Receitas e Despesas
As Receitas e Despesas são escrituradas pelo regime contábil de competência do
exercício.
2.11 - Provisões Técnicas
As provisões técnicas são constituídas e calculadas de acordo com as determinações e
critérios estabelecidos pela Circular SUSEP nº 648/2021 (antiga Circular SUSEP 517/2015),
Resolução CNSP nº 343/2016, Resolução CNSP nº 432/21 e alterações posteriores.
Seguros de Pessoas (vida sem cobertura por sobrevivência)
A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) representa as parcelas dos prêmios que
serão apropriados ao resultado no decorrer dos prazos de vigência dos seguros. O cálculo é
individual por apólice ou endosso dos contratos vigentes na data base de constituição, pelo
método “pro rata die” tomando-se por base as datas de início e fim de vigência do risco
segurado. O fato gerador da constituição dessa provisão é a emissão da apólice ou endosso.
Engloba também as parcelas das contribuições ou dos prêmios dos riscos emitidos das
operações dos planos de previdência privada e vida com cobertura por sobrevivência.
A Provisão de Prêmios Não Ganhos dos Riscos Vigentes, Mas Não Emitidos (PPNG-RVNE)
representa o ajuste da PPNG dada à existência de riscos assumidos pela Seguradora cuja
apólice ainda não foi operacionalmente emitida. É calculada utilizando metodologia prevista
em Nota Técnica Atuarial (NTA) que apura a melhor estimativa com base no histórico de
cada segmento de negócio em relação aos riscos emitidos em atraso. Também é calculada
para as operações de planos de previdência privada e vida com cobertura por sobrevivência.
A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída por estimativa de pagamentos
prováveis, com base nos avisos de sinistros recebidos até a data do balanço. Inclui também
estimativa para cobrir o pagamento de indenizações, custos associados, atualização
monetária e juros oriundos de sinistros em discussão judicial e ajustes pela estimativa da
Provisão de Sinistros Ocorridos, Mas Não Suficientemente Avisados (IBNER - Incurred
But Not Enough Reported).

Salientamos ainda que nas demandas relacionadas a sinistros judiciais, o valor dado à
causa/risco, sobretudo nas ações indenizatórias, cinge-se a valores de alçada ou do pedido.
O valor econômico da ação é avaliado segundo os pedidos feitos e coberturas contratadas.
Eventualmente, se existentes, pode-se utilizar como balizamento valores
jurisprudencialmente consagrados para a situação. Sua aferição efetiva ocorre mais tarde,
no momento de eventual perícia ou prolação da sentença, quando o magistrado arbitra o
correspondente valor de indenização.
A Provisão para Sinistros Ocorridos, Mas Não Avisados (IBNR) relativa à operação de
seguros é estimada utilizando de metodologia própria descrita em Nota Técnica Atuarial.
A Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) é constituída para a cobertura das despesas
relacionadas ao pagamento de indenizações ou benefícios, sendo calculada conforme
metodologia prevista em Nota Técnica Atuarial.
Provisão Complementar de Cobertura (PCC) é constituída, quando for constatada
insuficiência nas provisões técnicas, conforme valor apurado no Teste de Adequação de
Passivos (TAP). As Estimativas Correntes são elaboradas de forma a expressar o fluxo de
caixa que decorra do cumprimento e persistência dos planos em comercialização,
descontado por Estruturas a Termo da Taxa de Juros (ETTJ) em conformidade normativos
vigentes.
Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR) a PVR abrange os valores
referentes aos resgates a regularizar, às devoluções de prêmios ou fundos, às portabilidades
solicitadas e, por qualquer motivo, ainda não transferidas para a seguradora ou EAPC
receptora e aos prêmios recebidos e não cotizados.
2.12 - Teste de Adequação dos Passivos
Conforme requerido pela Circular SUSEP 648/2021 (antiga Circular SUSEP 517/2015) e
alterações posteriores, a Companhia elaborou o Teste de Adequação dos Passivos (TAP)
para todos os contratos que atendem à definição de um contrato de seguro, e que estão
vigentes na data de execução do teste.
A execução do TAP tem dois componentes importantes nas suas estimativas: (i) o quanto o
valor de melhor estimativa dos compromissos assumidos até a data-base; e (ii) quando a
distribuição da liquidação destes compromissos por período futuro. Com estes dois
componentes, podemos calcular o valor presente dos passivos atuariais da Seguradora,
compará-lo com o total de Provisões Técnicas, líquidas das Despesas de Comercialização
Diferidas (DAC) e dos Ativos Intangíveis, correspondentes a estes passivos.
Premissas econômicas - Conforme disposto na Circular SUSEP nº 648/2021, e alterações
posteriores, foi utilizada estrutura a termo de taxa de juros livre de risco para a curva “pré-
fixada”, de dezembro de 2022, divulgada pela SUSEP, para trazer o fluxo de caixa futuro
ao valor presente. Nos casos das Coberturas por Sobrevivência, além da ETTJ acima
mencionada, utilizamos a curva de juros do Cupom de IPCA, também divulgada pela
SUSEP, para considerar a atualização monetária dos benefícios definida pelo IPCA.
Caso seja identificada qualquer insuficiência, a Companhia deve registrar a insuficiência
como uma despesa no resultado do período e constituir provisões adicionais aos passivos de
seguro já registrados na data-base do teste.
2.13 - Imposto de Renda e Contribuição Social
Há duas categorias na provisão para o imposto de renda e contribuição social: O imposto
corrente e o imposto diferido, registrados no Balanço Patrimonial nas rubricas Impostos e
Encargos Sociais a Recolher e Créditos Tributários e Previdenciários, respectivamente.
O imposto de renda e a contribuição social são calculados mensalmente, de acordo com a
legislação tributária com alíquotas vigentes abaixo apresentadas:
Imposto de Renda é calculado a alíquota de 15% com adicional de 10% sobre a parcela do
lucro tributável anual que exceder a 240 mil, e a Contribuição Social à alíquota de 15%
sobre o lucro tributável. Conforme a Lei 14.446, de 2022, entre 1º de agosto e 31 de
dezembro de 2022, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) as companhias de
seguro e de capitalização recolheram 16%, e não 15%.
A Instrução Normativa RFB n° 1.700/2017, traz que o prejuízo fiscal poderá ser
compensado com lucro futuros, sempre respeitando o limite de 30% sobre o lucro ajustado
pelas adições e exclusões. A Companhia apurou prejuízo operacional no ano-calendário de
2021 e controlou na Parte B do LALUR, para compensar com lucros futuros, conforme
previsto no artigo 64 da Instrução Normativa RFB n° 1.700/2017.  No ano-calendário findo
em 31/12/2021, foram pagos os valores de R$ 742.229,09 de Imposto de Renda e R$
462.435,92 de Contribuição Social, estão demonstrados em nota explicativa 8 e
classificados em a compensar devido ao prejuízo fiscal acumulado de 2021.
A Companhia vem apresentando lucro no período de janeiro a dezembro de 2022 e
compensado e controlando o prejuízo fiscal acumulado de períodos anteriores do Imposto
de Renda e da Contribuição social em seu Livro de Apuração do Lucro Real.
Através de estudos da nova Administração da Companhia há perspectivas de lucros futuros
sendo possível reconhecer contabilmente os ativos fiscais diferidos de imposto de renda e
contribuição social.
No ano-calendário de 2022 acumulou-se o Prejuízo fiscal de R$ 3.267.565,62 (Parte B do
Lalur) sendo diferido 15% sobre Imposto de Renda no valor de R$ 490.134,84, mais 10%
da parcela adicional de R$ 326.756,56, somando R$ 816.891,40 de ativo diferido sobre
Imposto de Renda. Sobre a Contribuição Social havia o Prejuízo fiscal (Base Negativa no
Lalur) de R$ 15.382.154,45 sendo diferido à 15% o valor de R$ 2.307.323,17. Gerando o
crédito tributário no ativo bem como afetando o resultado do exercício o valor total de R$
3.124.214,57 em 31/12/2022.
Também foram reconhecidos créditos decorrentes de adições temporárias no valor de R$
93.518,94, tributados à 25% para IRPJ e 15% da CSLL.

Base
Negativa
Parte B Aliquota Crédito

Imposto de Renda a Compensar ...............................................   742
Imposto de Renda a Compensar - Diferido .............................  3.268 25% 817
Imposto de Renda  - Credito Tributario Adições Temporarias 94 25% 23
Contribuição Social a Compensar ............................................. - - 462
Contribuição Social a Compensar - Diferido ........................... 15.382 15% 2.307
Contribuição Social  - Credito Tributário Adições Temporarias 94 15% 14

   4.366

3 - ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DAS
PROVISÕES
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na
experiência histórica e em outros fatores, que inclui a expectativa de eventos futuros,
considerando premissas razoáveis para as circunstâncias.
A Companhia é parte em processos cíveis em aberto na data de preparação das
demonstrações financeiras. O processo utilizado pela Administração para a contabilização
e construção das estimativas contábeis, é realizado a partir da análise individualizada,
efetuada pelos assessores jurídicos da Companhia, dos processos judiciais em curso e das
perspectivas de resultado desfavorável implicando em desembolso futuro. Além disso, a
Companhia utiliza seu melhor julgamento sobre estes casos, baseado em informações
históricas de perdas em que existe alto grau de julgamento aplicado para a constituição
destas provisões segundo o NBC TG 25 (R2).

4 - GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia tem capacidade financeira compatível com suas operações, de planos de
previdência privada aberta, com captação de contribuições em regime de caixa.
Os riscos operacionais são calculados e revistos frequentemente pelos atuários da
Companhia e não se limitam apenas a gestão das provisões técnicas. Com relação aos
ativos financeiros da Companhia, e conforme detalhado na nota explicativa nº 5, a
Companhia possui em 31 de dezembro de 2022, títulos e valores mobiliários classificados
como disponíveis para venda. A gestão de riscos de investimentos financeiros é realizada
através de análises e monitoramento dos Riscos estabelecidos em parceria com Entidades
Financeiras.
a) - Riscos de Liquidez: O risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos para
honrar seus compromissos financeiros, perante um eventual descasamento de prazo ou de
volume entre recebimentos e os pagamentos previstos é nulo pelos seguintes fatores:
· A captação de contribuições se dá através de desconto em folha de pagamento e são

suficientes para atender as obrigações de curto prazo;
· Os investimentos em títulos e valores mobiliários, embora estejam disponíveis para

venda, os resgates são feitos nos respectivos vencimentos e imediatamente reaplicados;
· A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo Departamento Financeiro da Companhia

que acompanha as revisões das exigências de pagamentos a fim de assegurar recursos
suficientes de caixa visando atender às necessidades operacionais de curto prazo.

b) - Risco de Mercado: A Companhia adota uma política de investimentos conservadora
com 100% de suas aplicações financeiras em títulos de renda fixa pós-fixados, em moeda
nacional, que flutuam conforme as taxas de mercado estão assim distribuídas:

31/12/2022 31/12/2021
Títulos privados ........................................................... 56,80% 58,08%
Títulos públicos ........................................................... 43,20% 41,92%
Soma ............................................................................ 100,00% 100,00%
c) - Risco de Crédito: A Companhia adota política de baixo grau de exposição a risco de
crédito, não tendo provisões de recebíveis. Não obstante isso, os contratos de novos
produtos são previamente analisados pelo Departamento Jurídico da Companhia. Com
relação aos ativos financeiros, opera exclusivamente com títulos de emissão do Governo
Federal e de instituições financeiras privadas classificadas como de baixo risco de crédito,
devido a sua política de investimentos, análises de metas a curto prazo, análise das
condições econômicas brasileiras, como inflação e medidas governamentais, além da
análise dos riscos para instituições financeiras.

Senhores Acionistas,
Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em
31 de dezembro de 2022, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes.
Em consonância com as melhores práticas empresariais, a seguradora entende como muito
importante a Governança Corporativa na proteção de seus negócios, onde a lucratividade
deve ter o mesmo peso das atitudes éticas, transparentes e integras.
Paralelamente, busca a manutenção e o aprimoramento das suas estruturas de Controles
Internos, Compliance e de Auditoria, as quais visam os padrões mais elevados de integridade
e de ética profissional e social. Também a segurança da informação tem sido preocupação
constante para a empresa, haja vista a necessidade de continuidade de seus negócios.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

A companhia instituiu uma comissão para gerenciar as ações de prevenção e combate ao
novo coronavírus, adotando medidas que garantam a segurança e o bem-estar de todos os
nossos colaboradores, entre as quais destacam-se a adoção de home office para a maioria
das posições corporativas, substituição de reuniões presenciais e visitas externas pela
utilização de ferramentas tecnológicas e eventos online, empréstimo de equipamentos e
móveis e utensílios para maior conforto e eficiência no trabalho remoto, tudo isto de acordo
com as orientações das Autoridades Sanitárias.
A empresa entende que com os cuidados e as medidas adotadas, os eventos econômicos
consequentes da pandemia do COVID–19 não a afetaram com impactos relativos às
estimativas contábeis, bem como com a mensuração de seus ativos e passivos.
No último trimestre de 2022, a companhia passou por uma restruturação societária. A

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

5 – APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Os investimentos financeiros estão classificados conforme quadro abaixo, conforme a
intenção de utilização pela Companhia.
Em 31/12/2022

% CDI Valor
Taxa Média  Contábil/ % por

Categoria  de Juros Mercado  Categoria
I - Valor justo por meio do resultado
Fundos de Investimentos - BB Automais ........... - 4 0,02%
II - Disponível para Vendas
Títulos Públicos Federais - LFT ......................... 100,00% 8.658 43,19%
Certificado de Depósito Bancário - CDB .......... 104,46% 11.383 56,79%
Total .................................................................... 20.045 100%

Em 31/12/2021
% CDI Valor

Taxa Média  Contábil/ % por
Categoria  de Juros Mercado  Categoria

I - Valor justo por meio do resultado
Fundos de Investimentos - BB Automais ........... - 38 0,21%
II - Disponível para Vendas
Títulos Públicos Federais - LFT ......................... 100,00% 7.691 41,92%
Certificado de Depósito Bancário - CDB .......... 104,11% 10.618 57,87%
Total .................................................................... 18.347 100%

Aplicações Financeiras por Grupo do Ativo
Em 31/12/2022

Valor justo por Disponível
Grupo do Ativo meio do resultado para Vendas Total
Circulante .................................... 4 10.638 10.642
Não Circulante ............................  - 9.403 9.403
Total ............................................ 4 20.041 20.045

Em 31/12/2021
Valor justo por Disponível

Grupo do Ativo meio do resultado para Vendas Total
Circulante .................................... 38 10.618 10.656
Não Circulante ............................ - 7.691 7.691
Total ............................................ 38 18.309 18.347

6 – ATIVO IMOBILIZADO
Os ativos imobilizados e os intangíveis menos a depreciação, respectivamente, somam os
totais de R$41 e R$1 em 31/12/2022, são compostos de bens adquiridos pela própria
Companhia, e continuam gerando os benefícios econômicos esperados quando de sua
aquisição, conforme quadro abaixo:

IMOBILIZADO
Posição em Total Depreciação/ Posição em

Descrição 31/12/2021 Adição Baixa  bens Amortização 31/12/2022
Hardware ................... 36 - - 36 (13) 23
Telecomunicações ..........  2 11 - 13 (2) 11
Refrigeração ...................  3 -  - 3 (1) 2
Móveis, Máq. e Utensílios 6 - - 6 (1) 5
TOTAL IMOBILIZADO 47          11 -  58 (17)  41

INTANGÍVEL
Posição em Total Depreciação/ Posição em

Descrição 31/12/2021 Adição Baixa  bens Amortização 31/12/2022
Progr. de Computador -
 Lic. de Softwares ............ 13             - - 13 (12) 1
TOTAL INTANGÍVEL . 13             - - 13 (12) 1

7 – CRÉDITOS DAS OPERAÇÕES
Correspondem a operações de contas a receber demonstrado abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Valores a Receber de Previdência Complementar .. 542 598
Outros Créditos Operacionais Consórcio DPVAT .... 69 104
TOTAL ....................................................................... 611 702

8 – TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER
31/12/2022 31/12/2021

Outros Créditos a Receber ................................................  1                    1
Imposto de Renda a Compensar ....................................... 742                     -
Imposto de Renda a Compensar - Diferido .....................  817                     -
Imposto de Renda  - Crédito Trib. Adições Temporarias 23 -
Imposto de Renda - Antecipação ..................................... 454               742
Imposto de Renda - Antecipação a Maior .......................       -                     -
Contribuição Social a Compensar .....................................  462                     -
Contribuição Social a Compensar - Diferido ................... 2.307                     -
Contribuição Social  - Crédito Trib. Adições Temporarias 14                     -
Contribuição Social - Antecipação ...................................  312               462
Contribuição social - Antecipação a maior ......................        -                     -
Cofins a compensar ........................................................... -                     -
Pis a compensar ................................................................ -                     -
Férias ..................................................................................  24                    5
13º salário ........................................................................... -                     -
Valores a receber .............................................................. 1                     -

5.157 1.211
9 – DEPÓSITOS JUDICIAIS E FISCAIS
A Companhia possui depósitos de naturezas cíveis no valor de R$42 mil que estão
registrados no grupo “Títulos e créditos a receber” no ativo não circulante, e são
relacionados à carteira de previdência privada.

10 – CONTAS A PAGAR
10.1 – Obrigações a Pagar

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores ..............................................................   244                  38
Dividendos, bonificações e juros sobre capital próprio               301                   -
Participação nos lucros a pagar - 2022-2023 ............  93                   -
Outros pagamentos .....................................................  22                   -

              659                  38

2022 2021
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro/ Prejuízo líquido do exercício ........................................... 5.198 (16.218)
Ajustes para:
Depreciação e amortizações ........................................................ 29  34
Variação do valor justo de investimentos .................................... 6 (4)
Lucro/ Prejuízo Ajustado ............................................................ 5.233 (16.188)
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros .......................................................................... (1.698) 18.109
Créditos das operações de previdência complementar ............... 91  (91)
Depósitos judiciais e fiscais .......................................................... 8 77
Outros ativos .................................................................................. (3.946) (1.179)
Contas a pagar ............................................................................... 466 (1.023)
Depósitos de terceiros ................................................................... (46) 3
Provisões técnicas - previdência complementar ......................... (258) 21
Provisões judiciais ......................................................................... (139) 108
Caixa gerado (consumido) pelas operações ............................... (289)  (163)
Impostos sobre o lucro pagos ........................................................ 780 -
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais ...................... 491 (163)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Pagamento pela compra:
Imobilizado .................................................................................... (11) (5)
Caixa líquido consumido (gerado) nas atividades de investimento (11) (5)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Dividendos e juros sobre o Capital Próprio .................................. (301) -
Caixa líquido consumido (gerado) nas atividades de financiamento (301) -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa ..................... 179  (168)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício .................. 132 300
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício .................... 311 132

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

2022  2021
Lucro/ Prejuízo Líquido do Exercício ........................................ 5.198 (16.218)
Ganhos e Perdas não realizados com TVM ............................... 22 12
IRPJ/CSLL diferidos ..................................................................... (9) (5)
Total dos Resultados Abrangentes dos Exercícios ................. 5.211 (16.211)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

Pág. 01/03

CNPJ.: 26.136.748/0001-00

totalidade das ações de sua emissão foi adquirida pela BMG Participações em Seguradoras
Ltda., uma subsidiária da BMG Seguridade S.A. que, por sua vez, é uma subsidiária do Banco
BMG S.A. e pela Phoenix One Participações S.A., veículo de investimento detido pela
Integra Participações S.A. Os novos acionistas celebraram um Acordo de Acionistas
regulando seu relacionamento. O processo de transferência de controle está em fase de
homologação perante a SUSEP.
Nesta oportunidade, agradecemos aos acionistas, segurados e colaboradores pela confiança e
apoio incondicionais no cumprimento das metas e objetivos da MG Seguros, Vida e
Previdência S.A.
Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2023.
A ADMINISTRAÇÃO

RESERVAS DE LUCROS
CAPITAL RESERVA RESERVA AJUSTE LUCROS

DISCRIMINAÇÃO SOCIAL LEGAL  ESTATUTÁRIA  TVM ACUMULADOS TOTAL
Saldos em 31 de dezembro de 2020 .........................................................   20.000                       750            11.535                   11                         -    32.296
Ganhos e perdas não realizados com TVM ............................................      -                            -                       - (4)                         - (4)
Prejuízo líquido do exercício ....................................................................     -                            -                       - - (16.218) (16.218)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 .........................................................  20.000                       750            11.535 7 (16.218)    16.074
Reservas de lucros Incorporação prejuízo acumulado conforme

AGE 12/12/2022 ..................................................................................... - (750) (11.535) - - (12.285)
Ganhos e perdas não realizados com TVM ............................................ - - - 6 - 6
Lucro Líquido do exercício ...................................................................... - - - - 17.183 17.183
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ......................................................... 20.000 - - 13 965 20.978

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
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EDIÇÃO DIGITAL
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16.4 - Demonstrativo de cálculo do capital de risco, capital mínimo requerido
Capital Mínimo Requerido 31/12/2022 31/12/2021
a) Capital base ............................................................. 8.100 8.100
b) Capital de risco ....................................................... 1.291 1.250
(+) Capital de Risco de Subscrição ................................  761  861
(+) Capital de Risco de Crédito ...................................... 677  507
(+) Capital de Risco Operacional .................................. 18  22
(+) Capital de Risco de Mercado ................................... 84 94
(-) Benefício da Correlação entre os Capitais .............. (249) (234)
c) Capital Mínimo Requerido (o maior entre A e B) 8.100  8.100

17 – ANÁLISE DE SENSIBILIDADE
Em atendimento a circular 648/2021 (antiga Circular SUSEP 517/2015) e alterações
posteriores, a Companhia elaborou as estimativas de sensibilidade.
Para elaboração dos quadros foram extraídos dos registros contábeis na data base
Dezembro de 2022, que produziram as seguintes informações:

31/12/2022 - R$ 31/12/2021 - R$
VARIÁVEL ALTERAÇÃO RESULTADO RESULTADO
DESPESAS ADMINISTRATIVAS Menos 5% 2.992 (19.611)
DESPESAS ADMINISTRATIVAS Mais 5% 3.047 (19.492)

A carteira é constituída essencialmente de planos de pecúlio em regime de repartição. A
variável mais significativa que afeta o resultado é a Sinistralidade.
Elaborado Teste de Sensibilidade considerando as principais premissas, não alterou
significativamente o resultado, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
VARIAÇÃO DO VARIAÇÃO DO

VARIÁVEL ALTERAÇÃO R$ RESULTADO R$  RESULTADO
Sinistralidade Menos 5% 3.039 0,65% (19.516) (0,18)%
Sinistralidade Mais 5% 3.000 (0,65)% (19.588) 0,18%

18 - OPERAÇÕES DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
31/12/2022 31/12/2021

Rendas Contribuições - Previdência Complementar .. 7.007             7.749
Planos Bloqueados ........................................................... 7.007 7.749
Variações das Provisões Técnicas - Previdência

Complementar ............................................................. 44 160
Planos Bloqueados ........................................................... 44 160
Despesas com Benefícios Retidos ................................. (179) (982)
Administrativos ................................................................ (549) (1.186)
Judiciais ............................................................................ 15 11
Variação IBNR ................................................................ 355 193
Custos de Aquisição ........................................................ (142) (165)
Despesas Cobrança - Previdência Complementar ........ (142) (165)
Outras Receitas e Despesas Operacionais ................... 233 1.128
TOTAL DAS OPERAÇÕES DE PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR ................................................... 6.963 7.890

19 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS:
31/12/2022 31/12/2021

Despesas Administrativas .............................................. (5.570) (28.016)
Pessoal ............................................................................. (3.083) (25.698)
Serviços de Terceiros ...................................................... (2.018) (1.684)
Localização e Funcionamento ........................................ (328) (469)
Publicações ...................................................................... (34) (48)
Despesas com Donativos e Contribuições ...................... (106) (99)
Outras Despesas Administrativas ................................... (1) (18)

20 - DESPESAS COM TRIBUTOS:
31/12/2022 31/12/2021

Despesas com Tributos ................................................... (558) (587)
Impostos Municipais ........................................................ (5) (5)
COFINS ............................................................................ (284) (333)
PIS .................................................................................... (46) (54)
Taxa de Fiscalização SUSEP .......................................... (223) (195)

21 - RESULTADO FINANCEIRO:
31/12/2022 31/12/2021

RESULTADO FINANCEIRO ...................................... 2.181 1.159
Receitas Financeiras ...................................................... 2.309 1.264
Juros ativos com títulos de Renda Fixa Privados ............ 1.334 888
Juros ativos com títulos de Renda Fixa Públicos ............ 971 360
Outras Receitas Financeiras ............................................ 4 16
Despesas Financeiras ..................................................... (128) (105)
Despesas Financeiras com Renda Fixa .......................... (111) (103)
Outras Despesas Financeiras .......................................... (17) (2)

22 – RESULTADO DE OPERAÇÕES COM TRANSFERÊNCIA DA CARTEIRA
31/12/2022 31/12/2021

Ganhos ou Perdas com Ativos não Correntes ............. 9 3.363
Ressarcimento - Transferência da Carteira ................... 9 3.363

23 - COMPOSIÇÃO DA DESPESA DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL

2022 2021
Impostos Diferidos
Reversão Sobre Adições Temporárias ........................... - 27
Impostos Correntes
Imposto de Renda ............................................................ (461)        -
Imposto de Renda Diferido ............................................. 840        -
Contribuição Social .......................................................... (305)        -
Contribuição Social Diferido ........................................... 2.307        -
Total Imposto de Renda e Contribuição Social ............ 2.382 27

24 – PARTICIPAÇÕES SOBRE O LUCRO
O valor contabilizado foi calculado conforme regras firmadas através de acordo feito com
o sindicato da categoria. Os ajustes destas provisões são feitos, quando necessários, no
exercício subsequente.

2022 2021
Participações sobre o Resultado
Participações sobre o Resultado .....................................  209 -

25 – Fato Relevante
No último trimestre de 2022, a companhia passou por uma restruturação societária e
transferência de controle acionário através do “Instrumento particular de compra e venda
de ações e outras avenças”, datado 14/12/2022. Em seu Acordo de Acionistas a compra/
venda da companhia e transferência do controle em sua totalidade, instrumento este o qual
regula seu relacionamento e está devidamente reconhecido pelas partes envolvidas.
 A totalidade das ações de sua emissão foi adquirida pela BMG Participações em
Seguradoras Ltda., inscrita no CNPJ nº  48.285.652/0001-46, uma subsidiária da BMG
Seguridade S.A., inscrita no CNPJ nº  48.263.272/0001-00 que, por sua vez, é uma
subsidiária do Banco BMG S.A., inscrito no CNPJ nº 61.186.680/0001-74, e pela Phoenix
One Participações S.A., inscrita no CNPJ/ME nº 47.658.252/0001-76, veículo de
investimento detido pela Integra Participações S.A, inscrita no CNPJ/ME sob o n.
17.429.901/0001-04.
O processo de transferência de controle está em fase de homologação perante a
Superintendência de Seguros privados,  com número do processo de aprovação prévia
15414.628606/2022-33  e carta homologatória de número 15414.600362/2023-13

26 - Eventos Subsequentes
A MG Seguros, Vida e Previdência S.A avaliou os eventos subsequentes até 23/02/2023,
data da aprovação das demonstrações financeiras pela Administração.

Belo Horizonte- MG, 23 de fevereiro de 2023.
RENATO BUENO TERZI – Diretor Presidente

JULIANA SIMARA LIMA - Contadora – CRC/SP 333368/O-0
PAULO JOSÉ SANTANA DOS MÁRTIRES - Diretor Financeiro e Atuarial

MARCÍLIO NASCIMENTO SOARES - Atuário – MIBA Nº 1656

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

10.2 – Impostos e Encargos Sociais
31/12/2022 31/12/2021

Imposto a Recolher .................................................... 30 58
Contribuições Previdenciárias ................................... 33 73
Contribuições para o FGTS ........................................ 11 15
Total Impostos e Encargos Sociais ........................... 74 146

10.3 – Encargos Trabalhistas
31/12/2022 31/12/2021

Provisão de Férias a Pagar ........................................ 149                    237

10.4 – Impostos e Contribuições
31/12/2022 31/12/2021

IRPJ ............................................................................. 460                    -
CSLL ........................................................................... 320                    -
COFINS. ...................................................................... 23 24
PIS ............................................................................... 4 4
Total ............................................................................ 807 28

11 – DEPÓSITOS DE TERCEIROS
Corresponde aos Depósitos de Previdência Complementar que ainda não foram
identificados pela Companhia.

31/12/2022 31/12/2021
Valores a Reclassificar - Previdência Complementar 3 48
Outros Depósitos .........................................................  - 1
Total ............................................................................ 3 49

12 - PROVISÕES TÉCNICAS – PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
Saldo Saldo Saldo

Planos Bloqueados  Inicial em Variação Inicial em Variação Final em
- Circulante 31/12/2020  no Período   31/12/2021 no Período 31/12/2022
Provisão de Prêmios não

Ganhos ........................... 413 (120) 293 (25) 268
Provisão Matemática de

Benefícios Concedidos ... 4                    - 4                   1 5
Provisão de Sinistros

a Liquidar ....................... 1.184 373 1.557 141 1.698
Provisão de IBNR ............. 733 (193) 540 (355) 185
Provisão para Despesas

Relacionadas .................. 164 (37) 127 (12) 115
Provisão Complementar

de Cobertura ................... 3 (1) 2 (1) 1
Total Bloqueados -

Circulante ...................... 2.501 22 2.523 (251) 2.272

Saldo Saldo Saldo
Planos Bloqueados  Inicial em Variação Inicial em Variação Final em
 - Não Circulante 31/12/2020  no Período   31/12/2021 no Período 31/12/2022
Provisão Mat. de Benefícios

a Conceder ..................... 70 (70)                          -                   - -
Provisão de Resgates e

Outros Valores
a Regularizar .................. -                 69 69 (7) 62

Total Bloqueados -
Não Circulante .............. 70 (1) 69 (7) 62

Total das Provisões Técnicas 2.571 21 2.592 (258) 2.334
As Provisões Técnicas são constituídas de acordo com as Notas Técnicas Atuariais, conforme
determinações e critérios estabelecidos pela Circular 648/2021 (antiga Circular SUSEP 517/
2015), Resolução CNSP nº 343/2016 e Resolução CNSP nº 432/21 e alterações posteriores.

13 – TESTE DE ADEQUAÇÃO DE PASSIVO – TAP
Em atendimento a circular 648/2021 (antiga Circular SUSEP 517/2015) e alterações
posteriores, a Companhia elabora as estimativas correntes projetadas na data base 31/12/2022.
As Estimativas Correntes foram elaboradas de forma a expressar o fluxo de caixa que
decorra do cumprimento e persistência dos planos em comercialização, descontado por
Estruturas a Termo da Taxa de Juros (ETTJ), no caso Cupom IPCA. Entendemos mais
adequado frente ao perfil da Companhia pela adoção do IPCA como indexador dos planos.
Para as projeções descontadas adotamos a tábua BR EMS na tentativa de aderência à
experiência da Companhia. Foram considerados apenas os contratos que iniciaram sua
vigência até a data base. As provisões não foram remuneradas nos fluxos aqui
demonstrados.
Os dados foram agrupados por regime financeiro, tipo de evento e em eventos ocorridos e
eventos não ocorridos.
Os planos em Capitalização não mais são comercializados, mas apenas mantidos em
manutenção por ainda haver participantes. A longo prazo, estes planos serão extintos por
não haver mais direitos ou obrigações para com seus participantes, sejam contribuintes ou
em gozo de benefício.
Metodologia   Elaboração dos Fluxos
· As entradas e saídas de recursos foram estimadas com base nos Prêmios e IS dos

respectivos planos, pois a Companhia possui carteira estável o que nos permite prever
que nos próximos anos os atuais contratos serão mantidos, com baixa variação de
saídas.

· As Despesas Administrativas (DA) foram estimadas pela média observada dos últimos
três anos da Companhia. Valores estes, registrados na Contabilidade. O resultado foi um
percentual de 15% das contribuições ou benefícios para a DA. As mesmas foram
descontadas pela ETTJ como os demais valores do fluxo aqui demonstrados.

· Os métodos atuariais, estatísticos e financeiros utilizados; e as hipóteses e premissas
consideradas para a projeção de cada variável estimada;

· Apurado os valores supracitados, utilizamos a idade contrato a contrato, segregado por
regime financeiro em conjunto com a tábua BR EMS de forma a prever o fluxo de
receitas e despesas com seus valores descontados pela Taxa ETTJ.

· Para o plano em regime de Capitais de cobertura, na fase de benefício foi utilizado o
fator de renda do plano para estimar entrada em fase de benefício.

Metodologia da PSL
A provisão de PSL não é estimada e sim constituída em função do aviso do evento. O Atual
valor diz respeito a casos avisados onde consta documentação pendente por parte do
Beneficiário.
PARECER FINAL
Em última análise, o Teste de Adequação de passivo demonstrou insuficiência de uma
provisão PCC-BC, fato que pode ser explicado pela utilização da experiência SUSEP
(Tábua BRSEM) que apresenta maior longevidade em relação à tábua do plano e por
consequência uma maior reserva em fase de benefício.
Apesar da necessidade de constituição de PCC-BC em R$1.164,00 isto não significa que os
planos estejam com suas reservas inferiores ao necessário mas indica que se a
longevidade dos beneficiários maior que a expectativa da tábua do plano.
As demais provisões não apresentaram necessidade constituição de qualquer valor pela
metodologia aplicada em comparação ao fluxo estimado.

14 – PASSIVOS CONTINGENTES (Em R$):
As respectivas provisões foram constituídas levando-se em conta a legislação em vigor, a
opinião dos assessores jurídicos, a natureza e a complexidade dos processos e o
posicionamento dos tribunais. O histórico de perdas e outros critérios que permitam a sua
estimativa, acompanhamento e os saldos estão assim resumidos:

Saldo em Saldo em
Contingências Passivas 31/12/2022  31/12/2021
Provisões Cíveis .......................................................... 1.060 1.180
Provisões Honorários Advocatícios ........................... 134 153
TOTAL ....................................................................... 1.194 1.333
Provisões Cíveis: As contingências passivas estão representadas por Provisões Cíveis no valor
de R$1.060 milhões, referentes a ações judiciais relacionadas a participantes e/ou beneficiários
e R$134 mil referentes a Provisões de Honorários Advocatícios perfazendo um total de R$1.194
milhões. Estão contabilizadas como provisão para contingências cíveis, as ações cuja
possibilidade de perda é considerada provável pelos consultores jurídicos da Companhia.

15 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
15.1 - Capital Social
O Capital Social subscrito da Seguradora é de R$ 20.000 mil, totalmente integralizado,
dividido em 20.000 de ações ordinárias com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada.

15.2 - Reservas de Lucros e dividendos
A reserva legal é constituída ao final do exercício social com a destinação de 5% do lucro
líquido do exercício. Será constituída pela Seguradora até que o seu valor atinja 20% do
capital social em conformidade com a Lei.
O saldo remanescente do lucro líquido do exercício, após as deduções legais, a constituição
da reserva legal e a distribuição de dividendos, deverá constituir a Reserva de Lucros, que
tem por finalidade assegurar investimentos no Ativo Permanente e acréscimo do Capital
de Giro da Companhia, podendo, inclusive, absorver prejuízos.
Conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de dezembro de 2022,
os acionistas aprovam a proposta pela absorção de parte dos prejuízos do período, apurados
nas Demonstrações do exercício findo em 31/12/2021, no valor de R$16.218.378,45
mediante a utilização da totalidade da conta de Reserva Legal no valor de R$749.914,93 e
Reserva Estatutária no valor de R$11.535.662,27, demonstrado abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
RESERVAS DE LUCROS ........................................ - 12.285
Reserva Legal ............................................................. - 749
Reservas Estatutárias .................................................. - 11.536
15.3 - Dividendos
De acordo com o Estatuto Social, são assegurados aos acionistas dividendos mínimos
equivalentes a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado conforme legislação societária e
estatuto social. O Estatuto Social ainda autoriza a Seguradora, mediante proposta da
Diretoria, aprovada pela Assembleia Geral, a declarar dividendos intermediários à conta
de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço.
Para o exercício de 2022 a Companhia obteve lucro Líquido e absorveu os prejuízos
acumulados havendo proposta de distribuição de dividendos e constituição de reservas de
lucros fatos estes a serem determinados e registrados em Assembleia em conformidade
com a Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e alterações posteriores.
Resultado do Exercício ...............................................  5.198
Absorsão Prejuizo Acumulados ................................  (3.934)
Lucro Liquido do Exercício ...................................... 1.265
Capital social ...............................................................  20.000
Reserva Legal ............................................................. 5%               63
Reservas Estatutárias (saldo Remanescente) ............       902
Dividendos Propostos ................................................ 25%            301
15.4 - Ajustes com Títulos e Valores Mobiliários
Os ganhos com títulos e valores mobiliários não realizados estão representados pela
provisão de ajuste ao valor do mercado em 31/12/2022, representada em conta específica
do Patrimônio Líquido:
Ganhos e Perdas não realizados com TVM ............................................... 22
Impostos ....................................................................................................... (9)
TOTAL ........................................................................................................ 13

16 – DEMONSTRAÇÕES DO CÁLCULO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO
(PLA) E CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO:
Conforme determinações da SUSEP, as Sociedades Seguradoras, Resseguradoras,
Sociedades de Capitalização e de Previdência Privada Aberta, devem divulgar nas notas
explicativas a demonstração do seu Patrimônio Social Ajustado.
Em conformidade com a Resolução CNSP nº 432/2021 foram efetuados os ajustes de
qualidade da cobertura do CMR conforme norma:  no mínimo 50% do CMR serão cobertos
por PLA de nível 1; no máximo 15% serão cobertos por PLA de nível 3 e no máximo 50%
serão cobertos pela soma do PLA de nível 2 e do PLA de nível 3.
O cálculo do Capital de Risco, Capital Mínimo Requerido e a verificação da Solvência
foram realizados conforme Resolução CNSP nº 321/2015 e alterações introduzidas pela
Resolução CNSP nº 432/2021 e apresentam a seguinte situação em 31/12/2022:

16.1 Patrimônio Líquido Ajustado, Solvência e Suficiência
31/12/2022 31/12/2021

Patrimônio Líquido ....................................................................... 20.978          16.074
1- Ajustes Contábeis ......................................................................  (3.125)                 (13)
2. Ajustes associados à variação dos valores econômicos ........... -                  10
3. Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e nível 3 .........................   -                    -
4. Outros Ajustes ...........................................................................  -                    -
PLA (total) = PL + Aj Cont. + Aj econ. + Aj do exc. de nível

2 e 3 + Outros Aj .................................................................... 17.853          16.071
CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO .........................................  8.100             8.100
1. Ajustes Contábeis
1.1 Participação em soc. financeiras e não financeiras, nacionais

ou no ext. (-) ............................................................................    -                    -
1.2 Despesas antecipadas (-) ........................................................   -                    -
1.3 Créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais do IR e

bases negativas da CSLL. (-) ...................................................  (3.124)                    -
1.4 Créditos tributários de diferenças temporárias que excederem

15% do CMR (-) ......................................................................   -                    -
1.5 Deduções dos ativos intangíveis .............................................. (1)                 (13)
1.6 Imóveis urbanos (e direitos de vendas) sup. 14% do ativo total

ajustado (-) ..............................................................................   -                    -
1.15 Dívidas subordinadas emitidas, limitado a 15% do CMR (+)   -                    -
2. Ajustes associados à variação dos valores econômicos ..........  -                    -
2.1.4 Valor do ajuste = 60% do item 2.1.3 ...................................   -                    -
2.2.2 Valor do ajuste = (- 60% do item 2.2.1 ) .............................   -                    -
2.3.6 Valor do ajuste =maior(0,menor(60% do item 2.3.1, Limite

def. item 2.3.5)) ....................................................................... -                    -
2.4.20 Valor do ajuste=menor(60% do item 2.4.17, Limite def.

item 2.4.19) .............................................................................. -                  10
2.5.13 Valor do ajuste = menor (60% do item 2.5.8, Limite def.

item 2.5.12) ..............................................................................  -                    -
2.6.17 Valor do ajuste = menor (60% do item 2.6.14, Limite def.

item 2.6.16) ..............................................................................  -                    -
3. PLA de nível 2 e PLA de nível 3
3.1.1 PLA nível 2: soma dos ajustes econômicos

2.3.6 + 2.4.20 + 2.5.13 + 2.6.17 ............................................... -                  10
3.2.1. Créditos tributários de diferenças temporárias, limitado a

15% do CMR (+) ..................................................................... -                    -
3.2.2 Imóveis urbanos, limitado a 14% do ativo total ajustado (+) -                    -
3.2.3 Dívidas subordinadas emitidas, limitado a 15% do CMR (+)  -                    -
3.2.4 PLA nível 3: soma dos ajustes 3.2.1 + 3.2.2 + 3.2.3 ...........  -                    -

16.2 Premissas para a ajustes
CRITÉRIOS

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio Líquido 20.978 16.074 Créditos tributários

 Ajustes Temporários*  - -
CMR 8.100 8.100 Imóveis urbanos*                    - -
Dívida subordinada
 emitida* - - Ativo Total Ajustado * - -

* Valores totais contabilizados no Balanço Patrimonial

16.3 Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e nível 3
Não houve ajuste do excesso de PLA níveis 2 e 3, existindo suficiência de capital:

31/12/2022 31/12/2021
PLA nível 1 .......................................................................... 17.853 16.061
PLA nível 2 .......................................................................... - 10
PLA nível 3 .......................................................................... - -

31/12/2022 31/12/2021
PLA nível 2 + PLA nível 3 - 50% CMR ............................. (4.050) (4.040)
PLA nível 3 - 15% CMR ..................................................... (1.215) (1.215)
Excesso do PLA de nível 2 e 3= ......................................... - -

31/12/2022 31/12/2021
PLA TOTAL ....................................................................... 17.853 16.071
CMR ..................................................................................... 8.100 8.100
SUFICIÊNCIA ..................................................................... 9.753 7.971
SUFICIÊNCIA % .............................................................. 120% 98%
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DD. DIRETORIA DA
MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA S/A.
BELO HORIZONTE - MG
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA S/
A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas, quando lidas em conjunto
com as notas explicativas que as acompanham, apresentam adequadamente, em seus
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MG SEGUROS, VIDA E
PREVIDÊNCIA S/A em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, aplicáveis às companhia supervisionadas pela Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA
S/A, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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Ênfases
Conforme mencionado na nota explicativa nº 13 – TESTE DE ADEQUAÇÃO DE PASSIVO
– TAP, parágrafo PARECER FINAL, em última análise, o Teste de Adequação de passivo
demonstrou insuficiência de uma provisão PCC-BC, fato que pode ser explicado pela
utilização da experiência SUSEP (Tábua BRSEM) que apresenta maior longevidade em
relação à tábua do plano e por consequência uma maior reserva em fase de benefício.
Apesar da necessidade de constituição de PCC-BC em R$ 1.164,00 isto não significa que os
planos estejam com suas reservas inferiores ao necessário, mas indica que se a longevidade
dos beneficiários maior que a expectativa da tábua do plano. As demais provisões não
apresentaram necessidade constituição de qualquer valor pela metodologia aplicada em
comparação ao fluxo estimado. Nossa opinião não contém modificação em relação a este
assunto.
Conforme mencionado na nota explicativa nº 25 – Fato Relevante, no último trimestre de
2022, a companhia passou por uma restruturação societária e transferência de controle
acionário através do “Instrumento particular de compra e venda de ações e outras avenças”,
datado 14/12/2022. Em seu Acordo de Acionistas a compra/venda da companhia e
transferência do controle em sua totalidade, instrumento este o qual regula seu
relacionamento e está devidamente reconhecido pelas partes envolvidas. A totalidade das
ações de sua emissão foi adquirida pela BMG Participações em Seguradoras Ltda., inscrita
no CNPJ nº 48.285.652/0001-46, uma subsidiária da BMG Seguridade S.A., inscrita no CNPJ
nº 48.263.272/0001-00 que, por sua vez, é uma subsidiária do Banco BMG S.A., inscrito no
CNPJ nº 61.186.680/0001-74, e pela Phoenix One Participações S.A., inscrita no CNPJ/ME nº
47.658.252/0001-76, veículo de investimento detido pela Integra Participações S.A, inscrita
no CNPJ/ME sob o nº. 17.429.901/0001-04. O processo de transferência de controle está em
fase de homologação perante a Superintendência de Seguros privados, com número do
processo de aprovação prévia 15414.628606/2022-33 e carta homologatória de número
15414.600362/2023-13. Nossa opinião não contém modificação em relação a este assunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do
auditor
A administração da MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA S/A é responsável por essas
outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este
respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA S/A é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias supervisionadas pela
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA S/A continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
administração pretenda liquidar a MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA S/A ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações.

Em conformidade com as disposições da Resolução CNSP 432/2021, suas alterações e demais
disposições Legais, realizamos a Auditoria Atuarial da MG SEGUROS, VIDA E
PREVIDÊNCIA S.A, na data-base de 31/12/2022.
Examinamos as provisões técnicas registrados nas demonstrações financeiras e os
demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura
das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com
sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da (Sociedade),
em 31 de dezembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em
conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e
com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. A auditoria atuarial da
carteira de seguros DPVAT não faz parte da extensão do trabalho do atuário independente da
Sociedade, como previsto no Pronunciamento aplicável à auditoria atuarial independente.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro e retrocessão
registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo requerido,
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de
solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio
líquido ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário
considera que os controles internos da (Sociedade) são relevantes para planejar os
procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos.
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as provisões técnicas registradas
nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da
necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção com
base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo
Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.  Estes princípios atuariais requerem que a auditoria
atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital
mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência
e dos limites de retenção estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores das provisões técnicas registradas nas demonstrações
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financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de
cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o
atuário considera os controles internos relevantes para o cálculo e elaboração das provisões
técnicas registradas nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites
de retenção da (Companhia) para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade
desses controles internos da (Companhia).
Registramos que foram observados os relatórios emitidos pela SUSEP – Superintendência de
Seguros Privados à Entidade, o relatório “Memória de Cálculo da COPRA”, e ainda as
orientações por parte do Órgão, a qual expediu ao Mercado Supervisionado, orientações e
sugestões sobre a produção de informações.
Foram adotados nas verificações e cálculos, os procedimentos e técnicas atuariais usuais e
normalmente aceitas, bem como padrões de razoabilidade no que se refere às premissas de
cálculo, todos em conformidade com a legislação em vigor e com os Regulamentos e Notas
Técnicas Atuariais aprovadas pela SUSEP - Superintendência de Seguros Privados.
As provisões Técnicas da Seguradora encontram-se adequadas sendo utilizadas as formulações
técnicas das notas técnicas aprovadas pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados e
informadas nos quadros os benefícios atualizados pela correção monetária. Quanto à provisão
de PSL – Provisão de Sinistros a Liquidar Administrativo, esta encontra-se adequada, assim
como as demais provisões constituídas.
Os testes de consistência levaram em consideração todo o histórico existente na Seguradora
para sua mensuração, inclusive as carteiras oriundas de outras entidades.
A MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA S.A é uma Companhia Seguradora, autorizada a
operar planos de Seguros e Previdência, com patrimônio líquido integralizado suficiente e
compatível com a operação exercida pela Companhia.
A auditoria atuarial teve como base os dados cadastrais e informações fornecidas pela
Companhia, os quadros estatísticos enviados ao Órgão fiscalizador, atualizados, os relatórios
enviados à Companhia pelo Órgão fiscalizador e que, após análise, consideramos adequados
para a Auditoria e utilizados para produção desta, com a análise dos quadros dos FIP´s a
colocadas à disposição.
Observamos que os dados ao que se refere o parágrafo anterior, guardam correspondência
com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos quadros estatísticos e FIP
colocados à disposição para auditoria e corroborado pelo relatório de verificação da SUSEP

enviado à Entidade.
Após análise dos dados recebidos da Companhia, o recálculo, os testes de consistência e o
devido exame das provisões técnicas, realizado na Auditoria Atuarial, estão dentro dos
parâmetros de materialidade definidos por esta auditoria e confirmamos que os valores estão
compatíveis com os registrados na contabilidade da  Companhia e registrados no seu balanço
patrimonial, em 31/12/2022.
Com finalidade da produção de informações em padrões internacionais (IFRS4) pelo Mercado
de Seguros e Previdência, a Superintendência de Seguros Privados/SUSEP estabeleceu
procedimento para Teste de Adequação de Passivo – TAP, de forma a avaliar as Provisões
Técnicas em relação aos dados mais atualizados, utilizando-se do critério de Estimativas
Correntes ou Passivo Realista realizados pelo Atuário Técnico responsável demonstrou-se que
há a necessidade de constituição de Provisão Complementar de cobertura – PCC para garantir
o pagamento dos benefícios em função da longevidade e política monetária atuais,
determinados em Norma específica, e que foi constituído e lançado nas demonstrações
financeiras da Seguradora.
Em nossa análise, o Teste de Adequação de Passivo encontra-se dentro das Normas e
Preceitos Técnicos atuariais condizentes com as normas do Órgão fiscalizador para sua
produção e utilizados o CUPOM divulgado pela SUSEP e pela AMBIMA.
As demais provisões são mensalmente constituídas/revertidas e estão em conformidade com a
legislação e com preceitos matemáticos e atuariais, não apresentando desvios significativos,
com exceção da operação de DPVAT que por Lei não entra na análise desta auditoria.
 Finalmente informamos que não foram contemplados os impactos de eventuais ações judiciais
que existam, venham a existir ou que possam vir a ser ajuizadas contra a Companhia.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião de auditoria atuarial.
Em nossa opinião, as provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e os
demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das
provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção da (Companhia) em 31 de dezembro
de 2022 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e
orientações emitidas pelos órgãos reguladores e Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.
Esse é o nosso parecer,

Rio de Janeiro, 15 fevereiro de 2023.
MARCUS VINICIUS STILBEN MEDEIROS
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Os responsáveis pela governança da MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA S/A são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso:
· Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito
de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação
dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se
houver, sobre as demonstrações contábeis como um todo e na formação da nossa opinião.
· A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de

informações financeiras pelos usuários das demonstrações contábeis.
· Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações contábeis:
(i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias e econômicas
da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações contábeis com
diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações contábeis são elaboradas,
apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as
incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e
consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas
informações das demonstrações contábeis.
· Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam
consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a
natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e
avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de
procedimentos adicionais de auditoria.
· Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais.
· Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da MG SEGUROS, VIDA E
PREVIDÊNCIA S/A.
· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA S/A.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a MG SEGUROS, VIDA E
PREVIDÊNCIA S/A a não mais se manter em continuidade operacional.
· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2023.
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